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II – apoiar a implantação e a operacionalização da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em 

bacias hidrográficas;
III – propor e coordenar ações que promovam a articulação e a relação institucional dos entes do 

SEGRH-MG, visando ao fortalecimento da participação social no sistema;
IV – promover ações destinadas à arrecadação, distribuição e aplicação das receitas auferidas com 

a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado;
V – promover estudos sobre os arcabouços legais e institucionais do SEGRH-MG.
Art. 19 – A Gerência de Apoio aos Comitês de Bacias Hidrográficas e Articulação à Gestão Partici-

pativa tem como competência viabilizar o apoio técnico e administrativo para o funcionamento dos comitês de 
bacia hidrográfica, promover a articulação institucional do Igam com os demais órgãos e entidades que integram 
o SEGRH-MG, bem como estimular a participação da sociedade na gestão de recursos hídricos e na implemen-
tação dos seus instrumentos, com atribuições de:

I – identificar e propor parcerias com órgãos e entidades públicas e privadas visando à implemen-
tação de programas e de ações que auxiliem o fortalecimento dos comitês de bacias hidrográficas;

II – planejar e orientar programas e ações que envolvam a participação da sociedade na construção 
das políticas públicas de gestão de recursos hídricos e na implementação dos seus instrumentos;

III – planejar, promover, apoiar e estimular ações que incentivem e qualifiquem a participação e a 
atuação da sociedade, bem como as atividades educativas que viabilizem a difusão para a sociedade, da infor-
mação e do conhecimento sobre a gestão de recursos hídricos;

IV – elaborar e promover ações e atividades de capacitação e formação continuada, no âmbito 
do SEGRH-MG, visando ao fortalecimento da gestão participativa de recursos hídricos, em articulação com a 
Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – SGDP – da Semad; 

V – articular ações de educação ambiental direcionadas aos entes do SEGRH-MG, de acordo com 
as diretrizes da Assessoria de Educação Ambiental e Relações Institucionais da Semad;

VI – propor, em articulação com as demais unidades administrativas do Igam, ações que promo-
vam a relação institucional do Igam com os demais órgãos e entidades que integram o SEGRH-MG, visando 
ao seu fortalecimento;

VII – promover a articulação com entidades que atuam nas áreas de ciência, tecnologia e inovação, 
com vistas à difusão de conhecimentos no âmbito do SEGRH-MG;

VIII – promover ações de comunicação e a mobilização social direcionadas aos entes do 
SEGRH-MG, em articulação com a Assessoria de Comunicação da Semad.

Art. 20 – Compete ao Núcleo de Assessoramento aos Comitês de Bacias Hidrográficas:
I – prestar apoio técnico e administrativo para a estruturação física e operacional para o funciona-

mento dos comitês de bacias hidrográficas;
II – prestar apoio técnico às discussões e deliberações dos Comitês de Bacias Hidrográficas, arti-

culando a participação das áreas técnicas do Igam e dos demais órgãos e entidades que integram o SEGRH-MG, 
cuja atuação se relacione com a matéria em discussão;

III – desenvolver mecanismos e critérios de avaliação do desempenho dos comitês de bacias 
hidrográficas; 

IV – coordenar o processo eleitoral dos comitês de bacias hidrográficas;
V – apoiar os comitês de bacias hidrográficas na implementação dos instrumentos de gestão de 

recursos hídricos, em articulação com as demais gerências;
VI – apoiar os comitês de bacias hidrográficas na resolução dos conflitos relacionados ao uso dos 

recursos hídricos; 
VII – promover ações integradas para a gestão de bacias compartilhadas com os órgãos e entidades 

da União e dos Estados limítrofes a Minas Gerais.
Art. 21 – O Núcleo de Apoio às Câmaras Técnicas do CERH-MG tem como competência apoiar 

técnica e juridicamente as Câmaras do CERH-MG, por meio do provimento de estudos, notas técnicas, apre-
sentações e análises dos arcabouços legais, técnicos e institucionais do Singreh e do SEGRH–MG, com atri-
buições de:

I – definir, em articulação com as demais unidades administrativas do Igam, os temas estratégicos 
para serem debatidos, analisados e deliberados no âmbito do CERH-MG e respectivas câmaras técnicas;

II – propor, em articulação com as demais unidades administrativas do Igam, a agenda anual das 
câmaras técnicas;

III – apresentar, às câmaras técnicas, matérias para discussão e, quando necessário, normatização 
pelo CERH-MG;

IV – subsidiar o CERH-MG e suas câmaras no estabelecimento de critérios e normas gerais sobre 
matérias de sua competência;

V – analisar as normas de gestão de recursos hídricos e de gestão ambiental para subsidiar o 
CERH-MG e suas câmaras na articulação desses instrumentos normativos; 

VI – apoiar tecnicamente o CERH-MG na análise das matérias no âmbito do plenário, das câmaras 
técnicas e dos grupos de trabalho, articulando a participação das áreas técnicas do Igam e Semad cuja atuação 
se relacione com a matéria em discussão.

Art. 22 – A Gerência de Apoio às Agências de Bacias Hidrográficas e Entidades Equiparadas tem 
como competência propor estratégias para criação e estabelecer mecanismos para a instalação e funcionamento 
de agências de bacias hidrográficas e entidades equiparadas, com atribuições de:

I – realizar estudos e propostas para a criação, no Estado, de agências de bacias hidrográficas e 
entidades a elas equiparadas;

II – elaborar os contratos de gestão a serem celebrados pelo Igam com as Agências de Bacias 
Hidrográficas e entidades a elas equiparadas, observadas as informações técnicas sobre a metodologia de con-
tratação por resultados, em articulação com o respectivo comitê de bacia hidrográfica;

III – desenvolver mecanismos e critérios de avaliação e acompanhar o desempenho das agências 
de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas, bem como apresentar ao CERH-MG, anualmente, rela-
tório de desempenho e julgamento das contas dessas entidades;

IV – acompanhar e avaliar a execução dos contratos de gestão celebrados pelo Igam com as Agên-
cias de Bacias Hidrográficas e entidades a elas equiparadas, determinando as ações necessárias para a melhoria 
contínua dos indicadores de desempenho;

V – apoiar as agências de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas na implementação 
dos instrumentos e ferramentas de apoio à gestão de recursos hídricos;

VI – apoiar tecnicamente as agências de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas na 
elaboração do Plano de Aplicação de Recursos Financeiros advindos da cobrança pelo uso da água e de outras 
fontes financiadoras, bem como acompanhar e avaliar a sua execução;

VII – apoiar tecnicamente os comitês de bacia hidrográfica e o CERH-MG nos processos de equi-
paração de entidades legalmente habilitadas à condição de agência de bacia hidrográfica, bem como nos proces-
sos de revogação da equiparação;

VIII – acompanhar a arrecadação da cobrança pelo uso de recursos hídricos e solicitar o repasse 
dos recursos arrecadados às agências de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas;

IX – propor e elaborar instruções de serviços para o adequado funcionamento das agências de 
bacias hidrográficas e entidades equiparadas, tais como de orientação para aplicação de recursos, prestações de 
contas, avaliações, etc.; 

X – estimular a captação de recursos pelas agências de bacias hidrográficas e entidades a elas equi-
paradas para utilização na implementação dos planos de recursos hídricos.

Art. 23 – A Gerência de Instrumentos Econômicos de Gestão tem como competência promover 
o planejamento, a implantação e a operação de instrumentos econômicos de gestão dos recursos hídricos, pro-
pondo mecanismos e incentivos para a adoção de instrumentos indutores da eficiência e racionalidade no uso de 
recursos hídricos, com atribuições de:

elaborar estudos e pareceres técnicos sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos e sobre a 
sustentabilidade financeira do Singreh e dos seus entes;

apoiar tecnicamente os comitês de bacia hidrográfica no estabelecimento de critérios, mecanismos 
e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos;

analisar a sustentabilidade financeira da entidade a ser equiparada, bem como prestar o apoio 
necessário quando da revogação da equiparação;

promover estudos, critérios e diretrizes para subsidiar o CERH-MG na elaboração de proposta ao 
Poder Executivo para regulamentar a compensação aos municípios pela exploração e pela restrição de uso de 
recursos hídricos;

incentivar o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e apoiar as agências de bacias hidro-
gráficas e entidades equiparadas na proposição, aos comitês de bacia hidrográfica, do rateio do custo das obras 
executadas para esse fim; 

promover e atualizar, quando da ausência de agência de bacia hidrográfica, o cadastro de usuários 
de recursos hídricos, com apoio da Gerência de Regulação de Usos de Recursos Hídricos;

calcular e atestar os valores anuais da cobrança pelo uso de recursos hídricos, com base nos crité-
rios, normas e valores definidos pelo Comitê de Bacia Hidrográfica para a respectiva bacia hidrográfica;

revisar os valores de cobrança quando demandado pelo usuário de recursos hídricos ou quando 
identificadas quaisquer incorreções nos cálculos realizados;

constituir crédito exigível da cobrança pelo uso de recursos hídricos;
publicar anualmente o balanço da cobrança nas Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos – UPGRHs –, acompanhar a inadimplência e encaminhar aos órgãos competentes para a cobrança.

Seção IX
Da Diretoria de Planejamento e Regulação

Art. 24 – A Diretoria de Planejamento e Regulação tem como competência propor, executar e coor-
denar o planejamento, desenvolvimento e implementação dos instrumentos definidos na Política Estadual de 
Recursos Hídricos, bem como de regulação dos recursos hídricos estaduais, com atribuições de:

I – coordenar a atualização do Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH-MG – e a elaboração 
dos planos diretores de recursos hídricos, bem como apoiar os comitês de bacia hidrográfica no estabelecimento 
do enquadramento dos corpos de água em classes segundo seus usos preponderantes;

II – desenvolver atividades relativas ao geoprocessamento, geotecnologias e gestão da informação 
espacial dos dados gerados pelo Igam; 

III – executar ações de controle e regulação dos recursos hídricos;
IV – propor e implementar ações de articulação com os órgãos e entidades outorgantes da União e 

dos estados limítrofes a Minas Gerais para a gestão de bacias hidrográficas compartilhadas;
V – implementar, organizar e gerir o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos 

– SEIRH-MG.
Art. 25 – A Gerência de Planejamento de Recursos Hídricos tem como competência coorde-

nar e acompanhar a execução de atividades voltadas para o planejamento e implementação de ações relativas 
ao PERH, aos planos diretores das bacias hidrográficas e ao enquadramento dos corpos de água em classes, 
segundo seus usos preponderantes, em articulação com os demais órgãos e entidades do SEGRH-MG, com 
atribuições de:

I – propor e apoiar programas, projetos e pesquisas no desenvolvimento de ações que promovam 
melhorias na quantidade e qualidade hídricas no âmbito das bacias hidrográficas, conforme estabelecido nos 
planos de recursos hídricos e nas propostas de enquadramento dos corpos de água em classes; 

II – acompanhar a atualização do PERH-MG, encaminhando-o para aprovação junto ao CERH-MG, 
tendo em vista o cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas no âmbito do SEGRH-MG;

III – promover o planejamento de ações previstas nos instrumentos de gestão nas bacias hidrográ-
ficas, em articulação com as demais secretarias, órgãos públicos e entes da federação para desenvolvimento e 
aplicação de políticas públicas;

IV – apoiar os comitês de bacia hidrográfica e as agências de bacia hidrográfica na elaboração e 
atualização dos planos de recursos hídricos e das propostas de enquadramento dos corpos de água em classes; 

V – propor mecanismos para integração do PERH-MG com os planos diretores das bacias hidro-
gráficas, e destes com o Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH;

VI – articular com comitês, agências, entidades equiparadas e órgãos públicos a implementação 
dos planos de recursos hídricos, bem como a efetivação do enquadramento dos corpos de água em classes, 
inclusive com os municípios, em face dos planos diretores municipais e demais instrumentos de planejamento 
de gestão municipal;

VII – acompanhar a elaboração de propostas de enquadramento dos corpos de água em classes, 
para aprovação junto aos comitês de bacias hidrográficas e ao CERH-MG, bem como desenvolver ações para 
sua efetivação;

VIII – coordenar a implementação dos programas do PERH-MG, em articulação com a Semad e 
outros entes de Estado;

IX – planejar e prever recursos financeiros para execução dos programas de que trata o inciso I no 
Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG –, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 
Anual do Estado; 

X – propor e implantar indicadores de acompanhamento de implementação do PERH-MG e dos 
planos diretores das bacias hidrográficas, bem como avaliar anualmente a sua implementação e divulgar os 
resultados. 

Art. 26 – A Gerência de Regulação de Usos de Recursos Hídricos tem como competência realizar 
o controle e a regulação do uso de recursos hídricos estaduais, com atribuições de:

I – planejar e gerenciar, de forma integrada, o uso múltiplo, o controle e a proteção dos recursos 
hídricos; 

II – analisar os pedidos de outorga preventiva, emergencial e de direito de uso de recursos hídri-
cos em corpos de água de domínio do Estado ou de domínio da União, quando houver delegação, e sobre eles 
emitir parecer técnico; 

III – analisar tecnicamente os pedidos de Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica – 
DRDH –, em articulação com a Gerência de Planejamento de Recursos Hídricos, e sobre eles emitir parecer 
técnico, inclusive quando da sua conversão em outorga de direito de uso de recursos hídricos;

IV – acompanhar e realizar a avaliação técnica do atendimento às condicionantes relacionadas à 
outorga preventiva, outorga de direito de uso de recursos hídricos e à DRDH;

V – promover ações destinadas a declarar corpos de água em situação crítica de escassez hídrica 
e estado de restrição de uso de recursos hídricos para assegurar usos prioritários da água e o cumprimento de 
outorgas, em articulação com a Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico e Eventos Críticos;

VI – propor ações regulatórias e de ordenamento de usos de recursos hídricos nas áreas declaradas 
como de restrição e controle do uso das águas subterrâneas;

VII – desenvolver, em articulação com a Gerência de Sistemas de Infraestrutura Hídrica e com a 
Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico e Eventos Críticos, estudos e propostas técnicas de alocação 
de água para o estabelecimento de marcos regulatórios; 

VIII – propor e acompanhar nas instâncias competentes as proposições de atos relativos à regula-
ção do uso dos recursos hídricos estaduais;

IX – subsidiar a ação regulatória do Igam em corpos de água de domínio do Estado, inclusive 
mediante a definição das condições de entrega de vazões na transição de domínios de águas, com apoio da 
Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico, em articulação com a Agência Nacional de Águas –ANA – 
quando se tratar de bacias hidrográficas compartilhadas;

X – promover ações de gestão integrada de usos de águas subterrâneas e superficiais;
XI – gerir normas em matéria de regulação de usos de recursos hídricos;
XII – propor critérios de uso racional de água aplicáveis à concessão da outorga de direito de uso 

de recursos hídricos e atualizá-los conforme aprimoramento tecnológico.
Art. 27 – Compete ao Núcleo de Procedimentos:
I – analisar a conformidade de requerimento nos processos de DRDH, outorga preventiva, emer-

gencial e de direito de uso de recursos hídricos, sob sua análise ou quando requisitado;
II – cumprir e fazer cumprir as orientações da AGE;
III – elaborar propostas de deliberação normativa do CERH-MG e de normas e regulamentos 

necessários ao aprimoramento da análise dos processos de DRDH, outorga preventiva, emergencial e de direito 
de uso de recursos hídricos;

IV – emanar diretrizes técnicas e normativas, a fim de fundamentar as regras para padronização e 
otimização das análises dos processos de regularização de usos de recursos hídricos;

V – estabelecer os termos de referência para os processos de DRDH, outorga preventiva, emergen-
cial e de direito de uso de recursos hídricos;

VI – promover e coordenar cursos e capacitações a servidores para aprimoramento de técnicas de 
avaliação de estudos de usos e intervenções em recursos hídricos e de ações de regulação de uso, em articulação 
com a SGDP da Semad;

VII – promover a padronização na atuação dos servidores do Igam e de entes delegados em maté-
rias de regulação de usos de recursos hídricos.

Art. 28 – A Gerência do Sistema Estadual da Informação em Recursos Hídricos tem como compe-
tência gerir as informações sobre recursos hídricos, garantindo o caráter público das informações produzidas, 
bem como coordenar o desenvolvimento, a alimentação e a manutenção do SEIRH-MG, com atribuições de:

I – implementar e coordenar o desenvolvimento, a alimentação e a manutenção preventiva e cor-
retiva do SEIRH-MG, de forma compatível com o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 
– SNIRH – e com os sistemas de informações do Sisema;

II – apoiar as agências de bacias hidrográficas e as entidades a elas equiparadas no desenvolvi-
mento e manutenção do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos no âmbito das respectivas bacias 
hidrográficas;

III – coordenar as atividades de geoprocessamento, geotecnologias, análise e tratamento de infor-
mações espaciais, bem como manter atualizadas as bases cartográficas de recursos hídricos, no âmbito de sua 
atuação;


